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	 Terrenos	 Edificações	 Máquinas e	 Veículos	 Móveis e	 Outros	 Imobilizado	 Total 		
			   equipamentos 	 	 utensílios	 	 em andamento
							       (i)
Custo								      
Em 31 de dezembro de 2019	 3.367	 20.534	 6.300	 1.540	 3.582	 3.519	 16.078	 54.920
Adições	 -	 45	 134		  86	 29	 8.396	 8.690
Baixas	 -	 -	 -	 (49)	 -	 -	 -	 (49)
Transferências	 -	 1.881	 284	 -	 6	 9	 (2.180)	 -
  	 -	 45	 134	 -	 86	 29	 8.396	 8.690
Em 31 de dezembro de 2020	 3.367	 22.460	 6.718	 1.491	 3.674	 3.557	 22.294	 63.561
Adições	 807	 -	 -	 -	 -	 30	 5.413	 6.250
Baixas	 -	 -	 (32)	 (33)	 (16)	 (3)	 -	 (84)
Transferências	 -	 1.626	 533	 -	 180	 734	 (3.074)	 -
Em 31 de dezembro de 2021	 4.174	 24.086	 7.219	 1.458	 3.838	 4.319	 24.634	 69.727

	 Terrenos	 Edificações	 Máquinas e	 Veículos	 Móveis e	 Outros	 Imobilizado	 Total 		
			   equipamentos 	 	 utensílios	 	 em andamento
							       (i)
Depreciação acumulada								      
Em 31 de dezembro de 2019	 -	 (8.710)	 (1.292)	 (1.172)	 (2.009)	 (2.545)	 -	 (15.728)
Adições	 -	 (850)	 (345)	 (108)	 (294)	 (492)	 -	 (2.089)
Baixas	 -	 -	 -	 49	 -	 -	 -	 49
Em 31 de dezembro de 2020	 -	 (9.560)	 (1.637)	 (1.231)	 (2.303)	 (3.037)	 -	 (17.768)
Adições	 -	 (939)	 (369)	 (103)	 (289)	 (292)	 -	 (1.992)
Baixas	 -	 -	 32	 33	 15	 3	 -	 83
Em 31 de dezembro de 2021	 -	 (10.499)	 (1.973)	 (1.302)	 (2.575)	 (3.327)	 -	 (19.677)
Saldo líquido em 2020	 3.367	 12.900	 5.081	 260	 1.372	 520	 22.294	 45.793
Saldo líquido em 2021	 4.174	 13.587	 5.426	 156	 1.263	 992	 24.634	 50.050

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

	 Nota explicativa	 2021	 2020
RECEITA LÍQUIDA DAS ATIVIDADES	 15	  32.062 	  27.602 
CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS E DOS SERVIÇOS PRESTADOS	 16	  (29.616)	  (25.251)
SUPERÁVIT BRUTO		   2.446 	  2.351 
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS			 
Vendas	 16	  (4.380)	  (4.051)
Gerais e administrativas	 16	  (8.465)	  (7.440)
Manutenção de entidades educacionais	 16	  (29.020)	  (27.595)
Manutenção de entidades assistenciais	 16	  (2.155)	  (2.162)
Equivalência patrimonial	 9, 16	  334.285 	  33.844 
Outras receitas e despesas, líquidas	 16	  9.363 	  14.274 
TOTAL		   299.628 	  6.870 
SUPERÁVIT ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO		   302.074 	  9.221 
Resultado financeiro:	 17		
Receitas financeiras		   13.947 	  15.405 
Despesas financeiras		   (63)	  (89)
TOTAL		   13.884 	  15.316 
SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO		   315.958 	  24.538 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2021

As notas explicativas  são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

	 Nota Explicativa	 2021	 2020
SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO		   315.958 	  24.538 
Ajustes para reconciliar o superávit do exercício:			 
Depreciação	 10	  1.992 	  2.089 
Equivalência patrimonial	 9	  (334.285)	  (33.844)
Rendimento de aplicações financeiras	 17	  (13.920)	  (15.378)
Reversão de créditos de liquidação duvidosa 		   (23)	  (144)
Reversão de provisão para contingências		   (50)	  (40)
Superávit ajustado		   (30.328)	  (22.779)
Variações nos ativos e passivos:			 
Contas a receber		   (3.463)	  2.773 
Estoques		   (1.713)	  (1.128)
Depósitos judiciais		   (51)	  (141)
Outros ativos		   (1.570)	  323 
Fornecedores		   539 	  511 
Tributos e contribuições a recolher		   5 	  (74)
Obrigações trabalhistas e encargos		   (892)	  1.126 
Outros passivos		   (20)	  (255)
Caixa líquido aplicado nas operações		   (37.493)	  (19.644)
FLUXOS DE CAIXA DE ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS			 
Aplicações financeiras		   (20.098)	  1.598 
Aquisição de imobilizado	 10	  (6.250)	  (8.690)
Recebimento na alienação de investimento		   11.426 	  - 
Dividendos e juros sobre o capital próprio recebido		   51.590 	  24.841 
Caixa proveniente das atividades de investimento		   36.668 	  17.749 
REDUÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA		   (825)	  (1.895)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício		   32.029 	  33.924 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício		   31.204 	  32.029 
REDUÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA		   (825)	  (1.895)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O EXERCÍCIO 
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

As notas explicativas  são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$)
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO	 Nota explicativa	 2021	 2020
CIRCULANTE	 	 	
Fornecedores	 11	  2.760 	  2.221 
Impostos a pagar		   371 	  365 
Obrigações trabalhistas e encargos	 12	  4.319 	  5.211 
Títulos a pagar		   2.154 	  - 
Outros passivos		   71 	  47 
TOTAL DOS PASSIVOS CIRCULANTES		   9.675 	  7.844 
NÃO CIRCULANTE	 	 	
Provisão para contingências	 13	  568 	  518 
Outros passivos LP		   98 	  103 
TOTAL DOS PASSIVOS NÃO CIRCULANTES		   666 	  621 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO			 
Patrimônio social	 14	  1.197.184 	  1.172.646 
Ajuste de avaliação patrimonial		   50.197 	  5.114 
Superávits acumulados		   315.958 	  24.538 
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO		   1.563.339 	  1.202.298 
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO		   1.573.680 	  1.210.763 

ATIVO	 Nota explicativa	 2021	 2020
CIRCULANTE	 	 	
Caixa e equivalentes de caixa	 5	  31.204 	  32.029 
Aplicações financeiras	 6	  43.718 	  7.170 
Contas a receber	 7	  8.575 	  5.135 
Créditos a receber		   - 	  13.343 
Estoques	 8	  6.423 	  4.710 
Dividendos e juros sobre capital próprios a receber	 18	  24.364 	  16.670 
Outros ativos		   1.799 	  228 
TOTAL DOS ATIVOS CIRCULANTES		   116.083 	  79.286 
NÃO CIRCULANTE	 	 	
Aplicações financeiras LP	 6	  175.099 	  161.945 
Depósitos judiciais		   443 	  392 
Investimentos	 9	  1.232.005 	  923.347 
Imobilizado	 10	  50.050 	  45.793 
TOTAL DOS ATIVOS NÃO CIRCULANTES		   1.457.597 	  1.131.477 
TOTAL DO ATIVO		   1.573.680 	  1.210.763 
As notas explicativas  são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

1. INFORMAÇÕES GERAIS
A Fundação José Carvalho (“Entidade”), instituída em 1975, é uma pessoa jurídica de direito privado, 
sem fins lucrativos e com prazo de duração indeterminado gozando de imunidade tributária conforme art. 
150 da CFRB/1988. Tem por objetivos primordiais proporcionar educação de qualidade, prestar assistên-
cia técnico-pedagógica às escolas interveniadas e assistência social aos mais carentes.
As receitas da Entidade são obtidas através das vendas de produtos alimentícios oriundos da sua fábrica 
de laticínios e posto de vendas, situados no município de Entre Rios - BA; do complexo de diversão 
localizado no município de Pojuca - BA, constituído de parque, restaurante e posto de vendas; e pelos 
resultados da participação societária na Cia de Ferro Ligas da Bahia - Ferbasa (“Ferbasa”).
A Fundação está sediada na cidade de Pojuca - BA, sendo administrada pelo Conselho Curador, com-
posto por 11 membros, com mandato de um ano, sendo coordenado por um Presidente e  Vice-presi-
dente, um chanceler e respectivo suplente, eleitos anualmente, todos escolhidos entre os membros do 
Conselho Curador, os quais não recebem remuneração. 
A Entidade mantém nos municípios de Pojuca, Catu e Entre Rios e Andorinhas, escolas totalmente 
gratuitas, para os ensinos pré-escolar, fundamental, médio e técnico profissional, incluindo duas escolas 
rurais com regime de internato, atendendo no exercício de 2021, a 3.315 alunos (*). 
Presta, ainda, assistência pedagógica a outras escolas rurais e projetos, convênios e parcerias, atenden-
do a aproximadamente 175 alunos (*) no exercício de 2021, totalizando 3.380 alunos (*).
A fábrica de laticínios tem como objetivo, além de prover recursos destinados à educação e assistência 
social, gerar empregos com o intuito de contribuir para o desenvolvimento social da região.
A emissão das demonstrações financeiras individuais foi autorizada pelo Conselho Deliberativo em 20 
de abril de 2022.
(*) Informações não auditadas pelos auditores independentes.
1.1. Certificado de Filantropia
A Entidade detém Certificado de Filantropia, anteriormente emitido e regulamentado  pelo Conselho 
Nacional de Assistência Social (CNAS). Através do Decreto no 7.237 de 20 de julho de 2010, houve a 
regulamentação da Lei no 12.101 de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre o processo de certifica-
ção das entidades beneficentes de assistência social. 
A Entidade está enquadrada no capítulo III deste Decreto, que determina que o Ministério da Educação 
é responsável por conceder ou renovar a certificação das Entidades beneficentes de assistência social 
da área de educação. A Entidade vem cumprindo as metas e condições estabelecidas no capítulo III, 
Artigos 26 a 29 do referido Decreto.
Em 27 de abril de 2018, foi publicado, em Diário Oficial da União, a certificação da Fundação José 
Carvalho como Entidade Beneficente de Educação e Assistência Social, pelo período de 18 de setembro 
de 2012 a 17 de setembro de 2015. Em março de 2015 e em março de 2018, a Entidade protocolou, 
tempestivamente, seu pedido de renovação de certificação de Entidade Beneficente de Assistente Social 
(CEBAS), da área de educação, junto ao Ministério de Educação, dando validade ao título até que se 
conclua a análise do órgão, conforme especifica a legislação pertinente ao assunto, sendo que até a 
presente data o Ministério da Educação ainda não se manifestou.
1.2. Covid-19 (Coronavírus)
Na Fundação José Carvalho, as medidas de segurança de combate a COVID-19 foram mantidas, o dis-
tanciamento social, uso obrigatório de máscaras e os protocolos de higienização sistemática permane-
ceram ativos. A área educacional continuou as suas atividades à distância durante o primeiro semestre e 
a partir do segundo foi adotado o sistema híbrido (presencial e à distância), a administração e as demais 
unidades retomaram o quadro presencial sob escala com o avanço da vacinação.
O balanço final da vacinação em 31 de dezembro foi de 95% de colaboradores vacinados com a primeira 
e a segunda dose. Nenhum óbito foi registrado.
A Administração analisou os impactos da COVID-19 e não identificou quaisquer mudanças de circuns-
tâncias que indiquem a necessidade de realizar a análise de prejuízo de seus ativos, descontinuidade 
operacional, ou que requeiram ajustes nas suas demonstrações financeiras individuais referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021.
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
2.1. Base de preparação
As demonstrações financeiras individuais foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades sem finalidade de lucros.
As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e pela 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM.
A interpretação técnica geral ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de Lucros, aprovada pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade em 21 de agosto de 2015, estabelece critérios e procedimentos específicos 
de avaliação, de reconhecimento das transações e variações patrimoniais, de estruturação das demons-
trações financeiras e as informações mínimas a serem divulgadas em notas explicativas de entidade 
sem finalidade de lucros.
A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras 
individuais, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração 
na sua gestão.
As demonstrações financeiras individuais foram preparadas considerando o custo histórico como base 
de valor.
A preparação de demonstrações financeiras individuais requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração da Fundação no processo de 
aplicação de suas políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e pos-
suem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para 
as demonstrações financeiras individuais, estão divulgadas na nota explicativa nº 3.
A Administração da Entidade também preparou demonstrações financeiras consolidadas para o exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2021 conforme requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Tais demonstrações, apresentadas em separado dessas demonstrações financeiras individuais também 
foram examinadas pelos auditores independentes da Entidade e estão disponíveis na sede da Entidade. 
2.1.1. Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras individuais são mensurados em reais, a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a Entidade atua (moeda funcional).
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras individuais 
estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresen-
tados.
2.2. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor.
2.3. Instrumentos financeiros
Ativos e passivos são reconhecidos quando direitos e/ou obrigações são retidos na transferência pela 
Entidade Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente men-
surados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo 
por meio do resultado. Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo quando a 
Entidade assume direitos contratuais de receber caixa ou outros ativos financeiros de contratos no qual 
é parte. Ativos financeiros são deixam de ser reconhecidos quando os direitos de receber caixa atrelados 
ao ativo financeiro expiram ou foram transferidos substancialmente os riscos e benefícios para terceiros.
Passivos financeiros são reconhecidos quando a Entidade assume obrigações contratuais para liqui-
dação em caixa ou na assunção de obrigações de terceiros por meio de um contrato no qual é parte. 
Passivos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo e deixam de ser reconhecidos quando 
são quitados, extintos ou expirados.
Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros são classificados em duas categorias:
• Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado.
• Passivos financeiros ao custo amortizado.
Os instrumentos financeiros que posteriormente ao reconhecimento inicial venham a ser mensurados 
pelo custo amortizado são mensurados por meio da taxa efetiva de juros. 
As receitas e despesas de juros, a variação monetária e a variação cambial, deduzidas das estimativas 
de perda por não recebimento de ativos financeiros, são reconhecidas quando incorridas na demonstra-
ção de resultado do exercício como “Resultado financeiro”.
Ativos e passivos financeiros somente são apresentados pelos seus valores líquidos se a Entidade de-
tiver o direito incondicional de compensar tais valores ou liquidá-los simultaneamente, bem como ter a 
intenção de fazê-lo.
Em 31 de dezembro de 2021 os instrumentos financeiros da Entidade eram: Caixa e equivalentes de 
caixa, aplicações financeiras, contas a receber, títulos a receber, depósitos judiciais, fornecedores e ou-

tros, os quais foram classificados como “Custo amortizado” e aplicações financeiras, classificadas como 
valor justo por meio do resultado.
2.4. Contas a receber
As contas a receber correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de 
serviços no curso normal das atividades da Entidade.
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado menos as perdas esperadas de créditos (“PCE”), se aplicável. As 
perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber de clientes são estimadas com base na expe-
riência de inadimplência passada do devedor e em uma análise da posição financeira atual do devedor.
2.5. Estoques
Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. 
O método de avaliação dos estoques é o custo médio. O custo dos produtos acabados e dos produtos 
em elaboração compreende os custos de matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e 
as respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade operacional normal). O valor 
líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, deduzidos dos custos 
estimados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda.
2.6. Investimentos
Controladas é a investida na qual a Entidade detém o controle. O controle é obtido quando a Entidade 
tem o poder de controlar as políticas financeiras e operacionais de uma entidade para auferir benefícios 
de suas atividades. O investimento em sociedade controlada é avaliado e contabilizado pelo método de 
equivalência patrimonial sendo, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo.
As demonstrações financeiras da controlada são elaboradas para o mesmo período de divulgação que o 
da Entidade, utilizando políticas contábeis consistentes com as adotadas pela Entidade.
2.7. Imobilizado
O imobilizado é composto substancialmente pelas edificações, que compreendem o prédio da Adminis-
tração, das escolas, da fábrica de laticínios, do parque de entretenimento e os postos de venda. Terrenos 
estão demonstrados pelo custo, os demais bens do imobilizado são registrados ao custo, deduzidos de 
depreciação acumulada e perda por redução do valor recuperável.
A baixa de um item do imobilizado ocorre após alienação ou quando não há benefícios econômicos 
futuros resultante do uso contínuo do ativo. Os ganhos e as perdas decorrentes de alienações são 
determinados pela comparação com o valor contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado 
na conta “Outras receitas, líquidas”.
A depreciação é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais 
durante a vida útil estimada, como segue:
	 Vida útil em anos
Edificações	 25
Máquinas e equipamentos 	 10 a 30
Veículos e tratores	 5
Moveis e utensílios 	 10 a 20
Outros	 5

Para o exercício de 2021, a Entidade realizou análise dos ativos com auxílio de engenheiros e não iden-
tificou nenhuma alteração que pudesse afetar as taxas adotadas.
2.8. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
Os bens do imobilizado e outros ativos não circulantes são avaliados sempre que eventos ou alterações 
significativas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando apli-
cável, ocorrendo perda decorrente das situações em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor 
recuperável, definido pelo maior valor entre o valor em uso do ativo e o seu valor líquido de venda, esta 
é reconhecida no resultado do exercício.
A Entidade não identificou indicadores que pudessem reduzir o valor de realização de seus ativos em 
31 de dezembro de 2021.
2.9. Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
no curso normal das atividades da Entidade, sendo classificadas no passivo circulante se o pagamento 
for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas no passivo 
não circulante.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros.
2.10. Provisão para contingências 
As provisões são constituídas para todas as contingências referentes as ações judiciais (trabalhista, civil 
e tributária) quando: (i) a Entidade tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de 
eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e 
(iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras.
2.11. Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de 
produtos e serviços no curso normal das atividades da Entidade. A receita é apresentada líquida dos 
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos.
A Entidade reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é pro-
vável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Entidade e quando critérios abaixo tiverem sido 
atendidos para cada uma das atividades da Entidade.
(a) Receita da venda de produtos
A Entidade fabrica e vende laticínios para o mercado local e as vendas dos produtos são reconhecidas 
sempre que ocorre a entrega dos produtos para os clientes, o qual passa a ter total liberdade sobre a 
comercialização e o preço de revenda dos produtos, sendo que o reconhecimento não ocorre até que: (i) 
os produtos tenham sido entregues no local especificado; (ii) os riscos de obsolescência e perda tenham 
sido transferidos para o cliente; (iii) o cliente tenha aceitado os produtos de acordo com o contrato de 
venda; e (iv) as disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou a Entidade tenha evidências obje-
tivas de que todos os critérios para aceitação foram atendidos, que em geral ocorre em conjunto com a 
entrega os produtos aos clientes.
3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias. As demonstrações financeiras individuais da Entidade incluem, portanto, estimativas 
referentes à definição de vida útil do ativo imobilizado e provisões para contingências.
(i) Apresentação de item por natureza na demonstração do resultado
A Entidade apresenta uma linha de projetos sociais na demonstração do resultado. Embora a apresen-
tação da demonstração do resultado seja feita por função, em decorrência da rubrica demonstrar os 
gastos da Entidade com seu objetivo primordial, a Administração entende ser adequada a apresentação 
por natureza para esse item.
4. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
4.1. Fatores de risco financeiro
A Entidade não possuía instrumentos financeiros derivativos em 31 de dezembro de 2021.
Os principais riscos de mercado a que a Entidade está exposta na condução das suas 
atividades são:
(a) Risco de crédito
Os riscos de crédito consistem, primariamente, em caixa, bancos e aplicações financeiras. A Entidade 
mantém contas correntes bancárias e aplicações financeiras em diversas instituições financeiras, de 
acordo com as estratégias previamente aprovadas pelo Conselho Deliberativo. Estas operações são 
realizadas com bancos de reconhecida solidez, minimizando assim os riscos.
O risco surge também da possibilidade de a Entidade vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade 
de recebimento de valores faturados a seus clientes. Para reduzir esse tipo de risco e para auxiliar no 
gerenciamento do risco de inadimplência, a Entidade monitora rigorosamente as contas a receber de 
clientes.
(b) Risco de liquidez
A Entidade gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas, através do monitoramento con-
tínuo dos fluxos de caixa previstos e reais, e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e 
passivos financeiros.
(c) Risco de taxa de juros
Este risco decorre da possibilidade de a Entidade vir a incorrer em perdas por conta das flutuações 
nas taxas de juros. A Entidade possui aplicações financeiras expostas a taxas de juros flutuantes (CDI) 
conforme demonstrado nas notas explicativas nº 5 e nº 6.
4.2. Instrumentos financeiros por categoria

	 31/12/2021	 31/12/2020
Valor justo por meio do resultado:		
Aplicações financeiras	 218.817	 169.115
Custo amortizado:		
Caixa e equivalentes de caixa	 31.204	 32.029
Contas a receber	 8.575	 5.135
Títulos a receber	 -	 13.343
Depósitos judiciais	 443	 392
  	 40.222	 50.899
Passivos financeiros:		
Fornecedores	 2.760	 2.221
Títulos a pagar	 2.154	 -  	
	 4.914	 2.221
4.3. Gestão do patrimônio social
A Entidade administra seu patrimônio social, para assegurar que possa continuar com suas atividades 
normais, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno para aplicação nas atividades objeto da Fundação 
e para a preservação do patrimônio.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA	 31/12/2021	 31/12/2020
Banco Conta movimento	 818	 2.840
Depósitos bancários de curto prazo	 356	 436
Aplicações financeiras	 30.030	 28.753
  	 31.204	 32.029
As aplicações financeiras representam aplicações em Certificado de Depósito Bancário “CDB”, fundos de 
investimento e debêntures, de liquidez imediata, cuja remuneração média no ano foi de aproximadamente 
61,60% (31/12/2020 - 100,76%) do Certificado de Depósito Interfinanceiro “CDI”.
6. APLICAÇÕES FINANCEIRAS	 31/12/2021	 31/12/2020
Notas tesouro nacional (i)	 55.771	 44.395
Letras financeiras (i)	 131.012	 113.147
Investimento em ações (ii)	 13.939	 -
Letras do tesouro nacional	  1.002	 7.170
Debêntures	 13.382	 2.123
Outros	 3.711	 2.280
  	 218.817	 169.115
Circulante	 43.718	 7.170
Não circulante	 175.099	 161.945

(i) As letras possuem rendimentos entre IPCA+3,08% a.a. até IPCA+5,31% a.a. (31/12/2020 - IPCA+3,08% 
a.a. até IPCA+5,31% a.a.); As notas do tesouro nacional que possuem rendimentos com base no IPCA+ 
2,81% a.a. até 5,66% a.a. (31/12/2020 - 2,81% a.a. até 4,7% a.a.).
(ii) Refere-se a aplicações em ações de primeira linha em outras empresas, sendo as principais Vale (Vale3) 
e Petrobras (Petr 4). 
7. CONTAS A RECEBER	 31/12/2021	 31/12/2020
Contas as receber de clientes	 9.151	 5.688
(-) Perdas Esperadas de Créditos	 (576)	 (553)
  	 8.575	 5.135

Todas as contas a receber de clientes são denominadas em reais, e estão apresentadas líquidas de perdas 
esperadas de créditos.
	 31/12/2021	 31/12/2020
A vencer	 6.750	 3.730
Vencidas entre 1 e 30 dias	 1.630	 1.712
Vencidas entre 31 e 60 dias	 57	 12
Vencidas entre 61 e 90 dias 	 4	 27
Vencidas a mais de 90 dias	 711	 207
  	 9.151	 5.688
(-) Perdas Esperadas de Créditos	 (576)	 (553)
	 8.575	 5.135
8. ESTOQUES	 31/12/2021	 31/12/2020
Produtos acabados	 2.798	 1.704
Produtos em processo	 540	 812
Mercadorias para revenda	 14	 13
Matérias-primas	 429	 359
Embalagens	 1.605	 1.057
Almoxarifado	 858	 765
Total dos estoques	 6.423	 4.710

9. INVESTIMENTOS
a) Composição do investimento	 31/12/2021	 31/12/2020
Cia de Ferro Ligas da Bahia - Ferbasa	 1.231.994	 923.336
b) Informações sobre controlada
Dados sobre a controlada	 31/12/2021	 31/12/2020
Quantidade de ações ordinárias (“ON”)	 29.086.696	 29.086.696
Quantidade de ações preferenciais (“PN”)	 15.162.000	 15.416.000
Ativo total	 3.396.582	 2.817.187
Patrimônio líquido	 2.369.219	 1.765.575
Lucro líquido	 642.878	 69.772
Resultado abrangente	 76.873	 (60.158)

Quantidade de ações controlada	 31/12/2021	 31/12/2020
ON	 29.440.000	 29.440.000
(-) Ações em tesouraria	 (40.000)	 (40.000)
Total de ações ON a Dist.	 29.400.000	 29.400.000
PN	 58.880.000	 58.880.000
(-) Ações em tesouraria	 (3.183.300)	 (3.183.300)
Total de ações PN a Dist.	 55.686.700	 55.696.700
Total	 85.096.700	 85.096.700
Quantidade de ações detidas pela Fundação	 44.248.696	 44.502.696
% participação	 52,00%	 52,30%

c) Alteração na participação de controlada que não resultam em perda de controle - Venda de participação 
detida a não controladores, alinhada a estratégia da Entidade conforme condições de mercado.
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 houve alienação 254 mil (2020, não houve alienação 
de ações) ações preferenciais que detidas da Ferbasa conforme demonstrado a seguir:		  2021
Ações preferenciais alienadas (em milhares de unidades)		  254
Valor patrimonial em R$ por ação (1)		  24,87
(-) Custo das ações alienadas em R$ mil (1)		  (6.317)
(+) Receita na alienação parcial de ações em R$ mil		  11.426
(=) Resultado ganho na alienação de ações em R$ mil (2)		  5.109

(1) Calculado de acordo com o patrimônio líquido nas datas das respectivas vendas das ações.
(2) Contabilizado no patrimônio líquido de acordo com as regras estabelecidas pelo ICPC 09.
d) Movimentação do investimento	 31/12/2021	 31/12/2020
Saldo inicial	 923.336	 959.811
Equivalência Patrimonial	 334.285	 33.844
Dividendos declarados	 (37.681)	 (38.858)
Venda de ações preferenciais	 (6.317)	 -
Movimentação reflexa de outros 
resultados abrangentes de controlada	 39.973	 (31.462)
Dividendos complementares	 (21.603)	 -
Subtotal	 1.231.994	 923.336
Outros 	 11	 11
Saldo final	 1.232.005	 923.347

10. IMOBILIZADO

(i) O saldo aberto em 31/12/2021 refere-se à construção da nova escola técnica.

11. FORNECEDORES
	 31/12/2021	 31/12/2020
Matéria prima e insumos	 686	 544
Revenda	 14	 1
Embalagens	 534	 55
Serviços	 586	 511
Almoxarifado	 540	 667
Outros	 398	 443
	 2.760	 2.221

12. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E ENCARGOS
	 31/12/2021	 31/12/2020
Salários e Rescisões a pagar	 63	 -
Encargos sociais 	 529	 383
Provisões férias e encargos	 3.113	 3.892
Outros	 615	 936
	 4.319	 5.211

13. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
A Entidade é parte envolvida em expedientes trabalhistas e está discutindo essas questões tanto na esfe-
ra administrativa como na judicial. Quanto ao cível a Entidade possui um processo em fase de execução 
referente impugnação de cálculos de pagamento de liquidação. As provisões para perdas prováveis 
decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Administração, amparada pela posição 
de seus assessores legais.
	 31/12/2021	 31/12/2020
Cíveis	 85	 85
Trabalhista	 483	 433
	 568	 518

Existem ainda processos de natureza trabalhista, cuja probabilidade de perda foi avaliada como 
possível, somando o valor de R$1.458 (R$1.456 em 2020).
Adicionalmente, o processo classificado como risco possível que tramita em segredo de justiça 
perante a vara cível de Pojuca, Bahia, ajuizado em 27 de abril de 2016, tem valor da causa atribuí-
do em R$173.358 em 31 de dezembro de 2021 (2020, R$147.172), porém, considerando o atual 
estágio do processamento da ação e entendimento dos assessores jurídicos da Companhia sobre 
o mérito da demanda, não possui valor de risco envolvido a ser considerado até o momento da 
emissão dessas demonstrações financeiras. 
14.PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Patrimônio líquido
É representado pela doação inicial de seu instituidor. Na eventual possibilidade de encerramento 
das atividades da Entidade, por meio de proposta do Conselho Deliberativo, precedido de decisão 
de 2/3 de seus membros e aprovado pelo Ministério Público, o patrimônio constituído será trans-

ferido ou alienado integralmente ao patrimônio de entidade congênere, devidamente registrada no 
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, indicada pelo Ministério Público.
O valor do superávit ou déficit do exercício deve ser incorporado ao Patrimônio Social. Caso exista 
restrição para aplicação de parte ou do total do superávit o mesmo deve ser reconhecido em conta 
específica do Patrimônio Líquido.
b)	Ajuste de avaliação patrimonial, outros resultados abrangentes e transações de capital com só-
cios
Refere-se ao saldo de adoção do custo atribuído (“deemed cost”) aos ativos imobilizados 
alocados na classe de terrenos, ajustando os saldos de abertura na data de transição em 
1º de janeiro de 2009 pelos seus valores justos.
Os valores atribuídos foram determinados através de laudo de avaliação, gerando um acréscimo de 
R$3.060 na Entidade, cuja contrapartida foi registrada no patrimônio líquido, no grupo de “ajustes 
de avaliação patrimonial”.

	 31/12/2021	 31/12/2020
Custo atribuído de terras próprias 	 3.060	 3.060
Custo atribuído de terras controlada	 34.729	 34.729
“Hedge” de fluxo de caixa de controlada	 (5.028)	 (46.310)
Passivo atuarial de caixa de controlada	 3.494	 (15.847)
Tributos diferidos de controlada	 (10.787)	 9.862
Transações de capital com sócios	 24.729	 19.620
	 50.197	 5.114

15. RECEITA LÍQUIDA DAS ATIVIDADES
Receita líquida das atividades	 2021	 2020
Produtos lácteos	 34.246	 27.859
Parque Rolf	 511	 1.805
(-) Deduções e abatimentos	 (2.695)	 (2.062)
	 32.062	 27.602

FUNDAÇÃO JOSÉ CARVALHO
CNPJ 13.962.766/0001-07

NOTA DA ADMINISTRAÇÃO
A Fundação José Carvalho, através da sua missão, contribui com a formação de crianças e jovens carentes, oferecendo-lhes educação básica e promovendo a inclusão social por meio das unidades educacionais por ela mantidas e também mediante convênios e programas socioeducativos. A Instituição findou o ano 
de 2021 com resultados positivos, metas cumpridas e objetivos alcançados. Marta Teixeira Barroso Fernandes - Presidente; Sérgio Curvelo Dória - Vice-Presidente; Bárbara Klein de Araújo Carvalho - Chanceler.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

	 Nota 	 Patrimônio	 Ajustes de avaliação	 Superávit	 Total
	 explicativa	 social	 patrimonial e outros	 acumulado		
			   resultados 
			   abrangentes			 
				  
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019		   1.077.236 	  36.576 	  95.410 	  1.209.222 
					   
Superávit do exercício		   - 	  - 	  24.538 	  24.538 
Reflexos da controlada:					   
Participação nos outros resultados 
abrangentes da controlada	 9	  - 	  (31.462)	  - 	  (31.462)
					   
Absorção de superávit pelo patrimonial social		   95.410 	  - 	  (95.410)	  - 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020		   1.172.646 	  5.114 	  24.538 	  1.202.298 
					   
Venda de participação detida a não controladores	 9	  - 	  5.109 	  - 	  5.109 
					   
Superávit do exercício		   - 	  - 	  315.958 	  315.958 
Reflexos da controlada:					   
Participação nos outros resultados 
abrangentes da controlada	 9	  - 	  39.974 	  - 	  39.974 
					   
Absorção de superávit pelo patrimonial social		   24.538 	  - 	  (24.538)	  - 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021		   1.197.184 	  50.197 	  315.958 	  1.563.339  

As notas explicativas  são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.
As notas explicativas  são parte integrante das demonstrações financeiras 
individuais.

	 2021	 2020

		

SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO	  315.958 	  24.538 

		

Reflexos da controlada (líquido de impostos):		

Hedge fluxo de caixa	  27.071 	  (31.716)

Atuarial	  12.903 	  254 

Outros resultados abrangentes	  39.974 	  (31.463)

	    	    

RESULTADO ABRANGENTE TOTAL	  355.932 	  (6.925)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
ABRANGENTE

PARA O EXERCÍCIO FINDO  
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
(Em milhares de reais - R$)
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